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estabelecido pela Lei nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020.
Art. 6º O exercício das atividades na comissão se dará sem 
prejuízo das funções destes servidores nos seus atuais locais de 
lotação.
Art. 7º A comissão, ora constituída, deverá adotar as normas 
vigentes na condução dos procedimentos correcionais.
Art. 8º Revoga-se a Portaria nº 548/2020 000016329540, de 30 de 
novembro de 2020.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA AGENCIA GOIANA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA - AGRODEFESA, em Goiânia, aos 06 dias do 
mês de Janeiro de 2021.

José Essado Neto
Presidente da Agrodefesa

<#ABC#212846#18#252146/>

Protocolo 212846

Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes

<#ABC#212847#18#252151>

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO

TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 4/2020 - GOINFRA. PARTÍCIPES: 
AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES - 
goinfra e  SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA - SECULT. 
OBJETO:  formalização de parceria entre a SECULT a GOINFFRA, 
visando como objetivo geral Promover a transferência de conhe-
cimentos e o compartilhamento de capacidade técnica, a partir da 
EXPERTISE de cada instituição, com intuito de viabilizar a revita-
lização e manutenção continuada dos edifícios do Poder Público 
Estadual sob responsabilidade da SECULT, e visando como objetivo 
específico o Compartilhamento de padrões e modelos de contratos, 
informações técnicas e orientações. RECURSOS ORÇAMENTÁ-
RIOS E FINANCEIROS: Não haverá transferência de recursos 
financeiros entre os partícipes para a execução do presente 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL. Assim 
as despesas necessárias à plena consecução do objeto acordado, 
tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os órgãos 
e outras que se fizerem necessárias, correrão por conta das 
dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes. 
VIGÊNCIA: O prazo inicial de vigência do presente Termo é de 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo, no 
entanto, ser prorrogada sua vigência no interesse dos objetivos do 
mesmo e mediante conveniência das partes. PROCESSO SEI N.º: 
202017645000425.
<#ABC#212847#18#252151/>

Protocolo 212847
<#ABC#212893#18#252209>

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO E DE TERMO 
DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE

TERMO DE PERMISSÃO DE USO N.º 124/2020-GOINFRA. 
PERMISSORA: AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTU-
RA E TRANSPORTES - GOINFRA. PERMISSIONÁRIA: CELG 
DISTRIBUIÇÃO S.A - CELG D / ENEL DISTRIBUIÇÃO GOIÁS. 
OBJETO: PERMISSÃO DE USO DA EXTENSÃO DA FAIXA 
DE DOMÍNIO NA RODOVIA ESTADUAL GO-221, KM 157+150 
METROS, NO TRECHO: CAIAPÔNIA/DOVERLÂNDIA, PARA 
TRAVESSIA DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA, A TÍTULO 
GRATUITO E EM CARÁTER PRECÁRIO, OBSERVANDO-SE AS 
OBRIGAÇÕES APONTADAS NO TERMO DE COMPROMISSO 
N.º 116/2020 PR-PROSET-INS- 18765. PROCESSO (SEI) N.º 
201900036008737.
<#ABC#212893#18#252209/>

Protocolo 212893
<#ABC#212895#18#252210>

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO E DE TERMO 
DE COMPROMISSO

TERMO DE PERMISSÃO DE USO N.º 131/2020-GOINFRA. 
PERMISSORA: AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTU-
RA E TRANSPORTES - GOINFRA. PERMISSIONÁRIA: CELG 
DISTRIBUIÇÃO S.A - CELG D / ENEL DISTRIBUIÇÃO GOIÁS. 
OBJETO: PERMISSÃO DE USO DA FAIXA DE DOMÍNIO NA 
RODOVIA ESTADUAL GO-320, KM 15, TRECHO: IPORÁ / 
IVOLÂNDIA, NESTE ESTADO, PARA PASSAGEM TRANSVERSAL 

DE REDE ELÉTRICA DE 13,8 kV, A TÍTULO GRATUITO E EM 
CARÁTER PRECÁRIO, OBSERVANDO-SE AS OBRIGAÇÕES 
APONTADAS NO TERMO DE COMPROMISSO N.º 122/2020 PR-
-PROSET-INS- 18765. PROCESSO N.º 201900036011855.
<#ABC#212895#18#252210/>

Protocolo 212895
<#ABC#212896#18#252211>

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO E DE TERMO 
DE COMPROMISSO

TERMO DE PERMISSÃO DE USO N.º 132/2020-GOINFRA. 
PERMISSORA: AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTU-
RA E TRANSPORTES - GOINFRA. PERMISSIONÁRIA: CELG 
DISTRIBUIÇÃO S.A - CELG D / ENEL DISTRIBUIÇÃO GOIÁS. 
OBJETO: PERMISSÃO DE USO DA FAIXA DE DOMÍNIO NA 
RODOVIA ESTADUAL GO-139, KM 125+600 METROS, TRECHO: 
GO-020, ENTRONCAMENTO DO TREVO DA GO-217, NESTE 
ESTADO, PARA TRAVESSIA DE DISTRIBUIÇÃO RURAL DE 
ENERGIA, A TÍTULO GRATUITO E EM CARÁTER PRECÁRIO, 
OBSERVANDO-SE AS OBRIGAÇÕES APONTADAS NO TERMO 
DE COMPROMISSO N.º 123/2020 PR-PROSET-INS- 18765. 
PROCESSO N.º 201900036013003.
<#ABC#212896#18#252211/>

Protocolo 212896

Departamento Estadual de Transito – DETRAN
<#ABC#212976#18#252305>

Portaria 23/2021 - DETRAN
Dispõe sobre os requisitos para emissão 
do Certificado de Registro e Licenciamen-
to de Veículo em meio digital (CRLV-e), 
que conterá, vinculados em um único 
documento (Certificado de Registro de 
Veículo - CRV e o Certificado de Licencia-
mento Anual - CLA), bem como a regula-
mentação da emissão da Autorização para 
Transferência de Propriedade do Veículo 
em meio digital - ATPV-e e o Comprovante 
de Transferência de Propriedade (CTP) 
em meio digital.

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DE GOIÁS - DETRAN/GO, no uso de suas atribuições 
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
- CTB, suas alterações e demais atos normativos do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN e DENATRAN, os quais 
regulamentam a matéria referente ao registro, licenciamento e 
demais serviços relacionados a veículos;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer pro-
cedimentos com vistas à efetiva operacionalização das ações 
envolvendo a prestação dos serviços relacionados a veículos 
registrados perante o DETRAN/GO, assegurando aos usuários 
e aos servidores desta Autarquia a prestação de um serviço 
padronizado, seguro, eficiente e célere;

CONSIDERANDO as normas que disciplina a emissão 
do Certificado de Registro de Veículo (CRV), do Certificado de Li-
cenciamento Anual (CLA) e do Comprovante de Transferência de 
Propriedade (CTP) em meio digital conforme Resolução CONTRAN 
nº 809 de 15 de dezembro de 2020; e

CONSIDERANDO o processo nº 202100025001399.
RESOLVE:
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre os requisitos para 

emissão do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 
em meio digital (CRLV-e), que conterá, vinculados em um único 
documento (Certificado de Registro de Veículo - CRV e o Certificado 
de Licenciamento Anual - CLA), bem como a regulamentação da 
emissão da Autorização para Transferência de Propriedade do 
Veículo em meio digital - ATPV-e e o Comprovante de Transferên-
cia de Propriedade (CTP) em meio digital, nos termos da Resolução 
do CONTRAN nº 809 de 15 de dezembro de 2020.

CAPÍTULO I
DO CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE 

VEÍCULO EM MEIO DIGITAL (CRLV-e)
Art. 2º Fica instituído o Certificado de Registro e Licencia-
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mento de Veículo em meio eletrônico (CRLVe), expedido na forma 
estabelecida pelo DENATRAN, que unifica no mesmo documento o 
Certificado de Registro de Veículo (CRV) e o Certificado de Registro 
e Licenciamento de Veículo (CRLV), vinculados, conforme disposto 
nos art. 121 e 131 do CTB.

Art. 3º O CRLVe será expedido obrigatoriamente:
I- no registro do veículo;
II - no licenciamento anual do veículo;
III - na transferência de propriedade;
IV - na mudança de Município de domicílio ou de Município 

de residência do proprietário;
V -  na alteração de qualquer característica do veículo;
VI -na mudança de categoria;
VII - no caso de segunda via dos documentos emitidos 

com base na Resolução CONTRAN nº 16, de 06 de fevereiro de 
1998, com a alteração dada pela Resolução CONTRAN nº 775, de 
28 de março de 2019;

VIII- no caso de remarcação de chassi; e
IX - nos casos previstos em regulamentos complementa-

res onde seja necessária a emissão de um CRV.
Art. 4º O CRLVe somente será expedido após a quitação 

dos débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e 
ambientais, vinculados ao veículo, bem como o pagamento do 
Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos 
Automotores de Via Terrestres (Seguro DPVAT).

Parágrafo único. A restrição administrativa pendente de 
regularização a que se refere o § 6º do art. 270 do CTB também 
impede a expedição do CRLVe.

Art. 5º Os campos e leiaute do CRLVe serão definidos no 
Anexo I, da Resolução do CONTRAN nº 809/2020.

Parágrafo único. O DENATRAN, a qualquer momento, 
poderá estabelecer outras informações a serem agregadas ao 
CRLV-e, as quais serão regulamentadas posteriormente.

Art. 6º O CRLVe é documento suficiente para fim de 
cumprimento do que dispõe o caput do art. 133 do CTB.

§ 1º Para fins de fiscalização, o CRLV-e pode ser 
apresentado na versão digital por meio do site oficial do Detran-GO 
ou pelos aplicativos oficiais do DETRAN ou DENATRAN.

§ 2º A expedição do CRLV-e dispensa a obrigatoriedade 
da versão impressa.

§ 3º A versão digital do CRLV-e, também,  poderá ser 
impressa, que também será considerada válida para o fim previsto 
no caput, desde que contenha os itens de segurança demandado 
pelo DETRAN / DENATRAN.

Art. 7º Será disponibilizado pelo DETRAN e/ou 
DENATRAN sistema eletrônico para validação do CRLV-e, ou sua 
versão impressa, por meio da leitura do código de barras bidimen-
sionais dinâmico (Quick Response Code - QR code) inserido no 
documento.

Art. 8º O CRLV expedido em meio físico, com modelo 
previsto na Resolução CONTRAN nº 16, de 1998, alterada pela 
Resolução CONTRAN nº 775, de 2019, poderá ser utilizado, 
apenas, para comprovar o licenciamento do veículo para o exercício 
2020.

CAPÍTULO II
DA AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE 

DO VEÍCULO EM MEIO DIGITAL (ATPV-e)
Art. 9º Fica instituída a Autorização para Transferência 

de Propriedade do Veículo em meio digital (ATPV-e), expedida na 
forma estabelecida pela Resolução CONTRAN nº 809/2020, que 
constitui o comprovante de transferência de propriedade de que 
trata o inciso III do art. 124 do CTB.

Art. 10. A ATPV-e é o documento gerado pelo DETRAN 
em que o antigo e o novo proprietário, respectivamente (vendedor 
e comprador), declaram estar de acordo com a transferência da 
propriedade do veículo, nos termos das informações constantes no 
documento, responsabilizando-se pela veracidade das informações 
ali declaradas.

Parágrafo único. Os modelos, campos e leiaute do 
CLRV-e e ATPV-e estão definidos no Anexo I e II da Resolução 
CONTRAN nº 809/2020.

Art. 11. A ATPV-e conterá os dados identificadores do 
proprietário, do veículo e do comprador, além de código de barras 
bidimensionais dinâmico (Quick Response Code QRCode) gerado 

pelos sistemas do DENATRAN.
Art. 12. Para os veículos registrados após a entrada em 

vigor desta Resolução que unifica os documentos CRV e CLA, 
e que estiver mudando de propriedade, é obrigatorio que tenha 
sido registrada uma intenção de venda para o novo proprietário, 
ressalvando os veículos que foram feita a comunicação de venda 
pelo RENAVE - Registro Nacional de Veículos em Estoque (entrada 
e saída), a ser regulamentado posteriormente.

I -A ATPVe, só será expedida pelo DETRAN, através do 
registro de Intenção de Venda no atendimento de veículos e/ou por 
sistema eletrônico  quando disponível  pelo aplicativo App ou via site 
oficial do DETRAN-GO, com os respectivos dados do veículo, do 
vendedor e do comprador, para a obtenção da ATPV-e;

II - O registro de Intenção de Venda somente será 
realizada na UF de origem de registro do veículo, assim os veículos 
de outros Estados, a comunicação deverá ser feita anteriormente.

Art. 13. A ATPV-e poderá, também, ser disponibilizada 
pelo  App da CDT - Carteira Digital de Trânsito, ou pelo Portal de 
Serviços do DENATRAN com a utilização do certificado digital ou 
pela assinatura eletrônica avançada do Portal Governo Federal 
(https://www.gov.br/).

Art. 14. Quando ambos proprietários, entre vendedor 
e comprador, possuírem os requisitos necessários para fazer 
assinatura eletrônica com Certificação Digital (ICP-BR), a ATPV-e, 
poderá  assinada de forma eletrônica, logado no site oficial ou com 
identificação via App Oficial do DETRAN/GO, a qual será regula-
mentada posteriormente.

Art. 15. O veículo com o CRLV-e (CRV+CLA) impresso, 
somente será transferido de propriedade se possuir uma ATPV-e 
registrada no DETRAN de jurisdição do veículo, e com reconhe-
cimento de firma do vendedor e comprador e com a validação 
documental no processo.

Art. 16. A Autorização para Transferência de Propriedade 
de Veículo (ATPV) constante no verso de CRV válido, emitido em 
meio físico, em modelo previsto na Resolução CONTRAN nº 16, de 
1998, alterada pela Resolução CONTRAN nº 775, de 2019, deverá 
conter o reconhecimento de firma por autenticidade do antigo 
proprietário e do comprador.

Parágrafo único. Serão aceitos conforme procedimentos 
de outrora, assim, o documento de transferência de propriedade 
do veículo não muda nada o procedimento, apenas os veículos 
novos ou aqueles transferidos a partir da data da publicação desta 
portaria.

CAPÍTULO III
DA COMUNICAÇÃO DE VENDA DE VEÍCULO
Art. 17. O encaminhamento do comprovante de transfe-

rência de propriedade DETRAN/GO corresponde à comunicação de 
venda de veículo, obrigatória para o antigo proprietário, nos termos 
do art. 134 do CTB, respeitado o prazo máximo determinado pela 
legislação vigente.

Art. 18. No caso da ATPV-e, a comunicação de venda será 
realizada pelo DETRAN/GO com utilização de:

a) assinatura digital avançada, nos termos da Lei nº 
14.063/2020, a ser regulamentada; ou

b) certificado digital, de propriedade do vendedor e do 
comprador, emitido por autoridade certificadora, conforme padrão 
ICP-Brasil, a ser regulamentada.

Parágrafo único. Na versão impressa, a ATPV-e deverá 
ser assinada e conter o reconhecimento de firma do vendedor e do 
comprador por autenticidade; e somente após, o vendedor poderá 
exigir o registro da comunicação de venda no DETRAN e/ou App 
DETRAN GO ON, conforme o art. 134 do CTB.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Em caso de perda e/ou extravio do CRV (físico) 
com Comunicado de Venda, deverá ser cancelado o comunicado 
de venda mediante requerimento para que seja convertido ao novo 
documento eletrônico nos termos da Portaria vigente que versa 
sobre o cancelamento do referido Comunicado de Venda.

Parágrafo único. O serviço de segunda via de CRV 
modelo impresso, será exclusivo para a conversão de documento 
para o formato eletrônico.

Art. 20. A Intenção de Venda poderá ser realizada pelo 
proprietário ou pelo representante legal (procurador) mediante 
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apresentação de instrumento particular e/ou público de procuração, 
de acordo com o estipulado no Inciso I do artigo 12 desta Portaria.

Parágrafo único. O Registro de Intenção de Venda poderá 
ser cancelada pelo proprietário a qualquer tempo pelo proprietário 
do veículo e/ou representante legal, através de atendimento nas 
unidades e/ou pelo sistema eletrônico (App) quando disponível.

Art. 21. O CRLV-e com o número do CRV “zerado” terá 
valor jurídico somente de comprovação do licenciamento, conforme 
seu exercício.

Art. 22. O CRLV-e com o número ativo (não zerado) 
terá valor jurídico de CRLV-e (CRV+CLA), conforme a Resolução 
CONTRAN 809/2020.

Art. 23. A transferência de propriedade de veículos 
inscritos no Registro Nacional de Veículos em Estoque (RENAVE) 
seguirão os procedimentos estabelecidos em Portaria específica.

Art. 24. Os casos omissos deverão ser analisados 
mediante requerimento direcionado à Gerência de Regularização 
de Veículos.

Art. 25. Determinar publicação no Diário Oficial do Estado.
Art. 26. Às Diretorias de Operações, Diretoria Técnica e 

Diretoria de Atendimento e de Inovação Institucional, para ciência 
e cumprimento.

Art. 27. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
Gabinete do Presidente do Departamento Estadual de 

Trânsito de Goiás - DETRAN/GO, em GOIÂNIA - GO, aos 07 de 
janeiro de 2021.

Marcos Roberto Silva
Presidente DETRAN/GO

<#ABC#212976#20#252305/>

Protocolo 212976
<#ABC#212964#20#252293>

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO: 202000025038298; ASSUNTO: Contrato nº 061/2020 
DETRAN/GO; OBJETO: Locação de Imóvel para funcionamento da 
CIRETRAN de Indiara/GO; VIGÊNCIA: 60(sessenta) meses a partir 
de 30/12/2020; VALOR TOTAL: R$ 44.335,20; PARTES: DETRAN/
GO e o Sr. ANTÔNIO TELÉSFORO DE ALMEIDA; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 2020.29.61.06.122.1036.2127.03; NATUREZA 
DE DESPESA: 3.3.90.36.05; FONTE DE RECURSO:100; NOTA 
DE EMPENHO:00241; DATA: 27/11/2020; VALOR DA NOTA DE 
EMPENHO: R$ 1.477,84.

<#ABC#212964#20#252293/>

Protocolo 212964

Goiás Previdência – GOIASPREV
<#ABC#212956#20#252283>

ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS PREVIDÊNCIA - GOIASPREV

EXTRATO DO CONTRATO N° 9912515906 - GOIÁS 
PREVIDÊNCIA

PROCESSO Nº: 202011129005929, de 03/11/2020.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação Nº 
007/2020 - GOIASPREV
CONTRATANTE: Goiás Previdência - GOIASPREV, representada 
por seu titular Gilvan Cândido da Silva.
CONTRATADA: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT), CNPJ: 34.028.316/0001-03
OBJETO: Serviços de postagem de correspondência de cartas 
registradas com aviso de recebimento, e-carta registado com 
aviso de recebimento, telegramas, encomendas nacionais (SEDEX 
e PAC) e mala direta postal básica, para atender a demanda da 
Goiás Previdência - GOIASPREV, pelo período de 12 (doze) meses.
FUND. LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Estadual nº 
17.928/2012, e demais normas aplicáveis.
VALOR DO CONTRATO:  R$ 43.200,00 (Quarenta e três mil e 
duzentos reais)
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
publicação no Diário Oficial.
DOT. ORÇAMENTÁRIA: 2020.17.62.04.122.4200.4211.03, 
do vigente orçamento estadual, Natureza de Despesa nº 
3.3.90.39.62, Nota de Empenho nº 00051, de 30/11/2020, 
emitida pela Seção competente da Goiás Previdência.
DATA DA ASSINATURA: 30 de dezembro de 2020.
<#ABC#212956#20#252283/>

Protocolo 212956

<#ABC#212850#20#252156>

ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS PREVIDÊNCIA - GOIASPREV

PORTARIA Nº 2699, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

O PRESIDENTE DA GOIÁS PREVIDÊNCIA - 
GOIASPREV, no uso de sua competência prevista no art. 89, § 
6º da Lei Complementar Estadual nº 77/2010, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 126/2016, nos termos do Despacho nº 
28/2020-GAB da Procuradoria-Geral do Estado e tendo em vista 
o que consta do processo administrativo nº 201900002060784, 
notadamente o Parecer GEAP-15893 nº 3056/2020 da Gerência 
de Análise de Aposentadoria, RESOLVE, com fundamento nos 
arts. 85, I; 88, I e 89, da Lei nº 8.033/1975 e art. 1º, § 1º da Lei 
nº 15.668/2006, CONCEDER Transferência para a Reserva 
Remunerada a JOEL GOMES DOS SANTOS, RG nº 21.376 
PM/GO, CPF nº 476.742.371-68, no Posto de Capitão PM dos 
Quadros da Polícia Militar do Estado de Goiás, com remuneração 
de inatividade integral, paritária e correspondente ao subsídio do 
referido Posto.

Publique-se.

GABINETE DO PRESIDENTE DA GOIÁS PREVIDÊNCIA 
- GOIASPREV, em Goiânia, 30 de dezembro de 2020.

Gilvan Cândido da Silva
Presidente

<#ABC#212850#20#252156/>

Protocolo 212850
<#ABC#212853#20#252161>

ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS PREVIDÊNCIA - GOIASPREV

PORTARIA Nº 2700, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

O PRESIDENTE DA GOIÁS PREVIDÊNCIA - 
GOIASPREV, no uso de sua competência prevista no art. 89, § 6º 
da Lei Complementar Estadual nº 77 de 22 de janeiro de 2010, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 126 de 27 de dezembro 
de 2016; nos termos do Despacho nº 28/2020-GAB da Procurado-
ra-Geral do Estado e tendo em vista o que consta dos processos 
administrativos nº 201800002084921 e 202000003010528, 
RESOLVE RETIFICAR, mantidos os demais termos, a Portaria nº 
2686, de 23/12/2020, publicada no Diário Oficial-GO nº 23.458, de 
30/12/2020:

Onde se lia: ... “Portaria 13.625/2020-PM e da Portaria nº 
1417/2020-PM, publicadas respectivamente, no Diário Oficial-GO 
nº 23.361, de 10/10/2020 e no Diário Oficial Eletrônico-PM nº 
239/2020 de 18/12/2020” ...

Leia-se: ... “Portaria 13.625/2020-PM e da Portaria nº 
14170/2020-PM, publicadas respectivamente, no Diário Oficial-GO 
nº 23.361, de 10/08/2020 e no Diário Oficial Eletrônico-PM nº 
239/2020 de 18/12/2020” ...

Publique-se.

GABINETE DO PRESIDENTE DA GOIÁS PREVIDÊNCIA 
- GOIASPREV, em Goiânia, 30 de dezembro de 2020.

Gilvan Cândido da Silva
Presidente

<#ABC#212853#20#252161/>

Protocolo 212853
<#ABC#212854#20#252162>

ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS PREVIDÊNCIA - GOIASPREV

PORTARIA Nº 1 DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

O PRESIDENTE DA GOIÁS PREVIDÊNCIA - 
GOIASPREV, no uso de sua competência prevista no art. 89, § 
6º da Lei Complementar Estadual nº 77/2010, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 126/2016, nos termos do Despacho nº 
28/2020-GAB da Procuradoria-Geral do Estado e tendo em vista 
o que consta do processo administrativo nº 202000002109293, 
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